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DECRETO Nº  41.199 DE 26  DE  ABRIL  DE  2021.

Dispõe sobre a execução orçamentária e  nanceira das emendas 
individuais impositivas dos parlamentares ao orçamento anual de 
2021, Lei nº 11.831, de 07 de janeiro de 2021 (LOA/2021).

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual,

DECRETA:
Art. 1º As emendas impositivas ao Orçamento Programa Anual do Estado, aprovado 

pela Lei nº 11.831, de 07 de janeiro de 2021 (LOA/2021), serão executadas de acordo com o disposto 
neste Decreto, sem prejuízo das normas legais e regulamentares em vigor, com observância das seguin-
tes diretrizes:

I � em atenção ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.776, de 24 de setembro de 2020 
(LDO 2021), os parlamentares deverão o ciar até o dia 14 de maio de 2021 à Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG), por meio de formulário eletrônico, a ordem prioritária 
de execução orçamentária e  nanceiras das emendas, indicando sua destinação, bene ciário  nal e valor;

II � após o recebimento das informações, a SEPLAG deverá emitir parecer técni-
co quanto à conformidade das emendas com os regramentos estabelecidos na LDO 2021 e na Lei nº 
11.831/2021 (LOA/2021);

III - os órgãos originalmente detentores dos créditos orçamentários decorrentes das 
emendas impositivas, com parecer favorável da SEPLAG, deverão:

a)  descentralizar os respectivos orçamentos em favor da Secretaria de Estado do De-
senvolvimento e Articulação Municipal � SEDAM, quando os bene ciários  nais sejam os municípios 
do Estado da Paraíba, competindo à SEDAM a formalização dos instrumentos de parceria com os entes 
a serem bene ciadas;

b) formalizar os respectivos instrumentos de parceria que tenham como bene ciários 
Entidades sem Fins Lucrativos; e,

c) realizar diretamente a correta execução orçamentária e  nanceira quando destinatá-
rios  nais dos respectivos créditos orçamentários.

Art. 2º Os bene ciários das emendas individuais impositivas deverão apresentar plano 
de aplicação dos recursos ao órgão responsável pela execução orçamentária, em conformidade com o 
objeto da respectiva emenda, observando as demais normas que regem a matéria.

Parágrafo único. Em atenção ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.776/2020 (LDO 
2021), os planos de aplicação devem ser apresentados até trinta dias antes do prazo limite para empenho 
estabelecido no Decreto nº 40.978/2021.

Art. 3º Compete aos órgãos executores das emendas individuais impositivas:
I � receber, analisar e emitir parecer sobre os planos de aplicação;
II � formalizar os necessários instrumentos de parcerias;
III � acompanhar e  scalizar a execução da ação; e 
III � receber e analisar as prestações de contas.
Art. 4º Compete à Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ:
I � estabelecer cronograma de desembolso  nanceiro a partir das consolidações das 

propostas enviadas pelos órgãos executores;
II �  xar os recursos de acordo com o cronograma de desembolso e em função do 

cumprimento das metas de arrecadação.
Art. 5º A transferência obrigatória do Estado, para a execução da programação das 

emendas impositivas, destinada a Município, independerá da adimplência do ente federativo destinatá-
rio, conforme estabelece o § 3º do art. 33 da Lei 11.776/2020 (LDO 2021).

Art. 6º Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão manter con-
troles próprios de veri cação da conformidade de registro sobre as alterações, limites e cronogramas 
das emendas.

Art. 7º Em cumprimento ao § 4º do art. 33 da Lei nº 11.776/2020 (LDO 2021) e ao 
disposto no art. 11 da Lei nº 11.831/2021 (LOA/2021), as Secretarias de Estado responsáveis pela 
execução das Emendas Impositivas deverão, trimestralmente, elaborar relatório pormenorizado da exe-
cução orçamentária das referidas emendas, e enviar à Comissão de Orçamento, Fiscalização, Tributação 
e Transparência da Assembleia Legislativa.

§ 1° A SEPLAG providenciará a identi cação das Emendas Impositivas, objeto ou 
não de descentralização de crédito orçamentário, através de cadastro no SIAF de especí ca Reserva 
Orçamentária � RO, número da respectiva emenda e nome do parlamentar autor da propositura.

§ 2° Os órgãos bene ciados com as Emendas deverão, para execução das respectivas 
despesas, indicar na solicitação da Fixação de Recurso � FR à SEFAZ que se trata de Emenda Individual 
Impositiva, para que se proceda à emissão de FR com  nalidade especí ca para possibilitar o controle 
e transparência da execução.

§ 3° As emendas serão operacionalizadas pelos órgãos detentores dos recursos, a 
quem compete indicar, no momento da emissão das Notas de Empenho - NE, a Reserva Orçamentária 
- RO concernente à Emenda Individual Impositiva.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  26    de  

abril   de 2021; 133º da Proclamação da República. 

DECRETO Nº   41.200  DE  26  DE  ABRIL  DE  2021

Dispõe sobre a aplicabilidade da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, pelos órgãos da administração pública no âmbito do poder 
Executivo Estadual, especialmente quanto aos processos de contra-
tação direta; altera o caput, o § 3º e o § 8º do art. 8º do Decreto nº 
40.978, de 13 de janeiro de 2021, revoga o Decreto nº 39.837, de 11 
de dezembro de 2019; e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e,

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que os artigos 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021 tratam da Contra-
tação Direta, incluindo a Dispensa e Inexigibilidade de Licitação;

CONSIDERANDO que Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, vigerá até 02 (dois) 
anos contados da publicação da Lei nº 14.133/2021.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 40.978, de 13 de janeiro de 2021, estabelece 
normas para execução orçamentária e Financeira do exercício  nanceiro de 2021.

D E C R E T A:
Art. 1º  Os órgãos do Poder Executivo Estadual, da administração direta, autárquica e 

fundacional, os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Admi-
nistração Pública, excetuadas as empresas públicas e sociedades de economia mista, conforme precei-
tua a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 � Novo Estatuto de Licitações e Contratações -, observarão, 
para a implementação da Lei supracitada, no que couber, as regulamentações contidas nesse decreto.

Art. 2º  Os processos de contratação direta, de que tratam os artigos 72 a 75 da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, serão instruídos com os documentos descritos na lei supracitada, 
observadas as orientações normativas de que tratam o artigo 3° deste.

Art. 3º  A Procuradoria Geral do Estado � PGE, a Controladoria Geral do Estado � 
CGE e a Secretaria de Estado da Administração � SEAD elaborarão Orientação Normativa Conjunta, 
na qual constarão as orientações adicionais, contendo lista de veri cação (check-list), para a formaliza-
ção do processo de contratação direta de que trata o art. 2º deste decreto.

Art. 4º  Os processos de que tratam o art. 2º deste decreto, que tiverem valores infe-
riores aos estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, não serão objetos de análise 
jurídica de mérito da Procuradoria Geral do Estado, com base no § 5º do art. 53 da lei acima citada.

§ 1° Os processos referidos no caput - cadastrados no Sistema Gestor de Compras e 
tramitados à Controladoria Geral do Estado conforme disciplina o Decreto nº 37.219/2017 -, não serão 
objeto de avaliação de conformidade e receberão cadastro automático.

 § 2°  Fica dispensado o cadastro no Sistema Gestor de Compras e envio à Controla-
doria Geral do Estado, os processos de valores iguais ou inferiores ao estabelecido no § 2° do art. 95 
da Lei nº 14.133/2021.

Art. 5º  A exigência dos documentos  facultativos de que tratam o inciso I do art. 72 
da Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Estadual, obedecerão ao que segue:

I - as contratações de valores superiores ao limite de nido no §2° do Art.95 da Lei nº 
14.133/2021 deverão ser acompanhadas de Termo de Referência.

II - os demais documentos constantes como facultativos no caput do art. 72 terão sua 
exigência de nida por Orientação Normativa Conjunta da CGE-PGE-SEAD.

Art. 6º  Os órgãos referenciados no art. 1º deste decreto só poderão iniciar a instrução 
dos processos licitatórios utilizando modalidades de licitação previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, depois de publicada a Orientação Normativa Conjunta da Procuradoria Geral do Estado � 
PGE,  Controladoria Geral do Estado � CGE e  Secretaria de Estado da Administração � SEAD.

§ 1° Até que o Governo Federal implemente o Portal Nacional de Contratações Pú-
blicas (PNCP) de que trata o art. 94 da lei mencionada, para o processamento das compras diretas a 
divulgação de aviso em sítio eletrônico o cial prevista no § 3º do art. 75 e a prevista no inciso II do 
art.94 serão realizadas no Portal de Transparência do Governo do Estado da Paraíba e publicadas no 
Diário O cial do Estado.

§ 2° Uma vez implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), os 
casos abrangidos no art. 2º deste decreto também serão divulgados nesse portal

Art. 7º  A Procuradoria Geral do Estado � PGE, a Controladoria Geral do Estado � 
CGE e a Secretaria de Estado da Administração � SEAD elaborarão Instruções Normativas, nas quais 
constarão as orientações adicionais para a formalização dos processos licitatórios e de contratação 
direta que trata o art. 6º deste decreto.

Parágrafo único. Na instrução dos processos de aquisições de produtos de valores 
inferiores ao inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, a estimativa de preços de que trata o inciso V do 
§1° do art. 23 da referida Lei será comprovada, preferencialmente, mediante consulta ao Sistema Preço 
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de Referência no sitio https://precodereferencia.tce.pb.gov.br, devendo ser justi cada a impossibilidade 
de sua utilização.

Art. 8º  O caput, o § 3º e o § 8º do art. 8º do Decreto nº 40.978, de 13 de janeiro de 
2021, passam a vigorar com as seguintes redações:

�Art. 8º As despesas com aquisição de bens e contratação de serviços, e, obras e 
serviços de engenharia, com valores superiores aos estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021 e incisos I e II do art. 29 da Lei nº 13.303/2016, terão seus procedimentos de licitação, 
conforme o caso, realizados pela Central de compras da Secretaria de Estado da Administração. �

(...)
�§ 3º Os procedimentos de dispensas fundamentados nos incisos I e II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/2021 e incisos I e II do art. 29 da Lei nº 13.303/2016 que ultrapassem o valor de nido 
no § 2° do art. 95 da Lei nº 14.133/2021 serão cadastrados no Sistema Gestor de Compras em rota 
especí ca. �

(...)
�§ 8º As licitações, dispensas e inexigibilidades de licitação para despesas com valor 

superior aos de nidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 custeadas com recursos de 
Suprimentos de Fundos ou de Adiantamentos poderão ser realizadas pelas próprias unidades orçamen-
tárias por meio da criação, da tramitação e do processamento no Sistema Eletrônico Gestor de Compras 
do Estado e cadastro perante a Controladoria Geral do Estado. �

Art. 9º  O §1º do art. 28 do Decreto nº 40.978, de 13 de janeiro de 2021, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

�Art. 28 (...)
§ 1º �Cada adiantamento concedido não poderá exceder a       R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais).�
Art. 10.  Os órgãos deverão indicar de forma expressa no edital ou no aviso ou instru-

mento de contratação direta, a legislação que está sendo adotada.
§ 1° O Sistema Gestor de Compras e o Sistema de Avaliação de Conformidade da 

CGE, deverão permitir a identi cação das modalidades de licitação de acordo com a legislação que está 
sendo aplicada.

 § 2° Os contratos decorrentes de contratações realizadas com base na Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, deverão observar todos os ritos, requisitos e critérios de nidos nesta.

§ 3° Até 31 de março de 2023, os órgãos listados no art. 1° poderão optar por licitar 
ou contratar diretamente de acordo com Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 ou de acordo com as leis 
citadas no inciso II do caput do art. 193 da Lei supracitada, observado as normas estaduais aplicáveis.

Art. 11.  Revoga-se o Decreto nº 39.837, de 11 de dezembro de 2019;
Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,    26  de  

abril  de 2021; 133º da Proclamação da República.

Ato Governamental nº 1.911                                                           João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de JOSE LIMA FERNANDES DE 
ALENCAR JUNIOR, nomeado para o cargo de DIRETOR TECNICO DO HOSPITAL REGIONAL 
AMERICO MAIA DE VASCONCELOS, através do AG 554, publicado no Diário O cial do Estado 
em 09 de fevereiro de 2021.

Ato Governamental nº 1.912                                                           João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear JOSE LIMA FERNANDES DE ALENCAR JUNIOR para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR TECNICO DO HOSPITAL REGIONAL 
AMERICO MAIA DE VASCONCELOS, Símbolo CSS-4, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.913                                                            João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, na 
Lei nº 10.467 de 26 de maio de 2015, na Lei nº 10.804, de 13 de dezembro de 2016, e na Lei nº 11.830, 
de 05 de janeiro de 2021,

R E S O L V E nomear BORIS ALEXANDER GONCALVES DE SOUZA para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR DA ASSESSORIA TECNICO-
-NORMATIVA E CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
ORCAMENTO E GESTAO, Símbolo CAD-4, da Secretaria do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Ato Governamental nº 1.914                                                            João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, e na Lei nº 
11.317, de 17 de abril de 2019,

R E S O L V E nomear CARLOS ROBERTO ALBUQUERQUE ALVES para ocu-
par o cargo de provimento em comissão de DIRETOR DA EEEF ALINE SILVA MADRUGA, no Mu-
nicípio de Santa Rita, Símbolo CDE-9, da Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia.

Ato Governamental nº 1.915                                                           João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, e no Decreto 
nº 38.139 de 16 de março de 2018.

R E S O L V E nomear YURI DOS SANTOS FERREIRA para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de SECRETARIO DA ESCOLA CIDADA INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MEDIO PROFESSORA DIVA GUEDES DE ARAUJO, no Município 
de Brejo dos Santos, Símbolo SDCI-1, da Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia.

Ato Governamental nº 1.916                                                          João Pessoa, 26 de abril de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar JOÃO JUSTINO DA SILVA NETO, matrícula nº 1715186, 
do cargo em comissão de SUBGERENTE DE SUPORTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CACAO E CIENCIA E TECNOLOGIA, Símbolo CGI-2, da Secretaria de Estado da Educação e Ci-
ência e Tecnologia. 

Ato Governamental nº 1.917                                                             João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, alterada 
pela Lei nº 8.632, de 31 de julho 2008, na Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Lei Complementar 
nº 152, de 29 de dezembro de 2018,

R E S O L V E nomear ANDRE LUIS RABELO DE VASCONCELOS para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL, Símbolo 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.918                                                          João Pessoa, 26 de abril de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar ANDRE LUIS RABELO DE VASCONCELOS, matrícula 
nº 1565052, do cargo em comissão de SUPERINTENDENTE REGIONAL DE POLICIA CIVIL, Sím-
bolo    CDS-3, Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.919                                                           João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

Ato Governamental nº 1.907                                                           João Pessoa, 26 de abril de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar ELAINE DAMASCENO SALES, matrícula nº 1868004, 
do cargo em comissão de SUPERVISOR DA SEXTA GERENCIA REGIONAL DE SAUDE, Símbolo 
CAT-2, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.908                                                             João Pessoa, 26 de abril de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, PAULA GARDENIA ARRUDA LIRA, matrí-
cula nº 1831941, do cargo em comissão de DIRETOR DA ESCOLA CIDADA INTEGRAL TECNICA 
ESTADUAL PROFESSOR LUIS DE AZEVEDO SOARES, Símbolo CDCI-1, da Secretaria de Estado 
da Educação e da Ciência e Tecnologia.

Ato Governamental nº 1.909                                                            João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, e na Lei nº 
11.317, de 17 de abril de 2019,

R E S O L V E nomear LUCIENNE DE CARVALHO NEVES, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de SECRETARIO DA EEEIEF JOSE VIEIRA, no Município de João Pes-
soa, Símbolo SDE-12, da Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia.

Ato Governamental nº 1.910                                                          João Pessoa, 26 de abril de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, alterada 
pela Lei nº 8.632, de 31 de julho 2008, na Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Lei Complementar 
nº 152, de 29 de dezembro de 2018,

R E S O L V E nomear FABIO EMERSON MAIA DOS SANTOS para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de SUBGERENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, Símbolo CGI-2, da Secretaria de Esta-
do da Juventude, Esporte e Lazer.


